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Resumo

Introdução: No Brasil, não há consenso sobre como se referir ao médico sem especialidade: 
clínico, médico generalista, clínico geral etc. Esses termos se sobrepõem a especialidades 
médicas definidas, como Clínica Médica e Medicina de Família e Comunidade. Objetivo: Explorar 
as causas dessa variedade de termos, expor suas consequências negativas e propor uma nova 
nomenclatura. Métodos: Trata-se de um ensaio com revisão não-sistemática da literatura nacional e 
internacional. Resultados: O Brasil é um dos poucos países que usa a expressão “Clínica Médica” 
em detrimento de “Medicina Interna”. Os próprios pareceres dos Conselhos de Medicina trazem 
orientações conflitantes. Isso leva a confusão na literatura acadêmica, nos concursos públicos e 
na comunicação com a população. Conclusões: A mudança do nome da especialidade “Clínica 
Médica” para Medicina Interna estaria mais alinhada às principais referências internacionais e 
facilitaria a compreensão. O uso da expressão “médico sem especialidade” ao invés de “médico 
generalista” e afins tornaria a comunicação mais clara e transparente e evitaria mal-entendidos 
com especialidades generalistas, como a Medicina de Família e Comunidade e a Medicina Interna. 

Palavras-chave: Terminologia; Clínicos gerais; Medicina de família e comunidade; Medicina geral; 
Educação de graduação em medicina.
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Abstract

Introduction: In Brazil, there is no consensus on how to refer to a physician who has no specialty: clinician, generalist physician, general clinician, 
etc. These terms overlap with established medical specialties, such as Internal Medicine (in Brazil, “Clínica Médica”) and Family and Community 
Medicine. Objective: To explore the causes of the variety of terms, highlight its negative consequences, and propose a new nomenclature. 
Methods: This is an essay with a non-systematic review of national and international literature. Results: Brazil is one of the few countries that 
uses the term “Clínica Médica” instead of “Internal Medicine.” Formal opinions issued by Medical Councils contain conflicting recommendations. 
This leads to confusion in academic literature, public recruitment processes, and communication with the public. Conclusions: Changing the name 
from “Clínica Médica” to “Internal Medicine” would be more in line with major international references and would facilitate understanding. Using the 
term “physician without a specialty” instead of “generalist physician” and similar terms would make communication clearer and more transparent 
and would avoid misunderstandings with generalist specialties, such as Family and Community Medicine and Internal Medicine. 

Keywords: Terminology; General practitioners; Family practice; General practice; Education, medical, undergraduate.

Resumen

Introducción: En Brasil, no hay consenso sobre cómo referirse a un médico que no tiene especialidad: clínico, médico generalista, clínico 
generalista, etc. Estos términos se superponen con especialidades existentes: Medicina Interna (en Brasil, “Clínica Médica”) y Medicina de 
Familia. El objetivo de este trabajo es explorar la causa de la variedad de términos, apuntar sus consecuencias negativas y proponer una nueva 
nomenclatura. Método: Ensayo con revisión no sistemática de la literatura nacional e internacional. Resultados: Brasil es uno de los pocos 
países que utiliza la expresión “Clínica Médica” en vez de “Medicina Interna”. Los artículos de opinión escritos por miembros de los Consejos 
Médicos expresan orientaciones conflictivas. Esto lleva a confusión en la literatura académica, en las selecciones públicas y en la comunicación 
con el público. Conclusión: Cambiar el nombre de “Clínica Médica” a Medicina Interna estaría más alineado con las referencias internacionales 
y haría más fácil la comprensión. El uso de la expresión “médico sin especialidad” haría la comunicación más clara y evitaría malentendidos con 
especialidades generalistas, como Medicina de Familia y Medicina Interna.

Palabras clave: Terminología; Médicos generales; Medicina familiar y comunitária; Medicina general; Educación de postgrado en medicine.

INTRODUÇÃO

No Brasil, há uma ampla confusão entre os termos “médico generalista”, “clínico geral”, “clínico” 
e “médico de família e comunidade”1,2. Há duas maneiras de se tornar especialista: realizando uma 
residência médica ou sendo aprovado na prova de título. No entanto, a graduação em Medicina habilita 
o médico a exercer a profissão na sua plenitude. Por isso, a simples denominação “médico” parece 
não ser suficiente, uma vez que não explicita se o indivíduo possui ou não alguma especialidade. 
Isso leva a uma necessidade de adjetivação: que tipo de médico? As respostas mais frequentes são 
“médico generalista” e “clínico geral”. A isso, soma-se a criação e ampliação da Estratégia de Saúde 
da Família (ESF), que não exige o registro de qualificação de especialidade em Medicina de Família e 
Comunidade (MFC). Muitas vagas da ESF são ocupadas por médicos sem qualquer especialidade, o 
que gera incompreensão sobre a diferença entre o médico que atua na ESF e o que tem a qualificação 
de Medicina de Família e Comunidade. 

Este texto busca explorar as causas dessa variedade de termos, expor suas consequências 
negativas e propor uma nova nomenclatura. Para isso, foi realizada uma revisão não sistemática da 
literatura nas bases PubMed, SciELO e Google Scholar, além de busca específica no arquivo digital da 
Revista Brasileira de Educação Médica e da Revista Brasileira de Medicina de Família e Comunidade3. 
Também foram revisadas as listas de referências dos artigos e as sugestões de profissionais com 
conhecimento especializado sobre o tema. 
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O tamanho do problema

A população não sabe nem deveria precisar saber sobre a terminologia da formação médica: 
estudante, acadêmico, interno, generalista, residente, fellow, diferentes tipos de especialista. Em um 
sistema de saúde organizado, espera-se que o médico que faz o primeiro atendimento, seja na atenção 
primária, no pronto-socorro ou na urgência, seja capaz de resolver a maioria dos problemas que ali se 
apresenta e, caso necessário, encaminhe à especialidade mais adequada. Há pessoas que acreditam 
que os médicos já se formam com alguma especialização. Há os que chamam os sem especialidade de 
“clínicos gerais”, outros, de “generalistas”. Isso se reproduz na mídia e até em editais para contratação1. 
Tomemos como exemplo de um edital de 2024 do município de Candelária, RS: o edital tem vagas para 
médico ginecologista obstetra, pediatra e “clínico geral para a Estratégia de Saúde da Família”. Para as 
vagas de ginecologista obstetra e pediatra, é exigido certificado de especialização. Para a de “clínico da 
ESF”, apenas o diploma em Medicina4. 

Na Classificação Brasileira de Ocupações, do Ministério do Trabalho, “médico clínico” tem como 
sinonímia: “clínico geral, médico clínico geral, médico especialista em clínica médica, médico especialista 
em medicina interna, médico internista”5. Ao mesmo tempo, “médico generalista” tem como sinônimos 
“médico alopata, médico em medicina interna, médico militar”4.

No campo da pesquisa, a terminologia também não é clara. O descritor em ciências da saúde 
“clínicos gerais” tem como contraparte em inglês “general practitioners” e como termos alternativos 
“médico generalista, médico geral, médico de clínica geral”6. “Clínica médica” não é um descritor, mas 
sim um termo alternativo a “medicina clínica”. Já os termos “medicina interna” e “Medicina de Família 
e Comunidade” estão menos ambíguos (apesar de o fato de o termo em inglês para MFC ser “family 
practice” — que não inclui “general practice” — poder deixar dúvida)7. 

Os pareceres dos Conselhos Regionais de Medicina também não são uniformes nas recomendações8. 
Um parecer de 2010 afirma que “clínico geral é um especialista em clínica médica geral (clínica de adultos) 
credenciado por meio de um programa de Residência Médica devidamente credenciada pelo Ministério 
da Educação ou pela sociedade de especialidade”9. Outro, de 2019, afirma que “Os termos ‘clínico geral’ 
e ‘generalista’ são errôneos”10. A Comissão de Divulgação de Assuntos Médicos (CODAME) do CRM-PR 
emitiu orientação neste mesmo sentido11. Porém, há outros pareceres que usam “médico generalista”12.

A expressão “médico generalista” para se referir ao médico sem especialidade parece ser a mais 
presente na literatura13. É usada em trabalhos importantes, como a Demografia Médica no Brasil 202314 
e pelo próprio Conselho Federal de Medicina na Demografia Médica 202415.

A comunidade médica brasileira parece ter menosprezado a importância da nomenclatura. Em 
1978, a Associação Brasileira de Educação Médica realizou um seminário intitulado “A Formação do 
Médico Generalista”. Como um dos produtos, o Prof. Kurt Kloetzel apresentou o texto “O perfil do clínico 
geral”16. No seu artigo, afirma-se que “Discutir se esse profissional deva chamar-se generalista, médico 
de família, clínico geral ou meramente médico geral, pode não passar de um interessante exercício de 
semântica”. Ao mesmo tempo, o professor parece favorecer o termo “clínico geral” e, curiosamente, usa 
no artigo a conceituação da American Academy of Family Physicians para ilustrar o que se espera desse 
clínico geral. Ainda em 1978, Rocha também considerou os termos “clínico geral” e “médico de família”, 
ignorando “generalista”17. Em 1980, Cassorla avaliou como dispensável o debate sobre o termo18. 

As Diretrizes Curriculares de Medicina (DCNs) de 2001 trazem apenas que “O Curso de Graduação 
em Medicina tem como perfil do formando egresso/profissional o médico, com formação generalista, 
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humanista, crítica e reflexiva, capacitado a atuar, pautado em princípios éticos”19. Nas DCNs de 2014, 
a redação muda para “O graduado em Medicina terá formação geral, humanista, crítica, reflexiva e 
ética, com capacidade para atuar nos diferentes níveis de atenção à saúde, com ações de promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação da saúde”20. Em ambas, os termos “geral” e “generalistas” não 
indicam uma categoria contrastante com o especialista, e sim uma descrição do tipo de formação, assim 
como humanista, crítica e reflexiva. 

Clínico geral, general practitioner e médico de família e comunidade

É interessante conhecer o caso de Portugal, um país com a mesma língua e que também constituiu 
um sistema de saúde público. Até a criação do Serviço Nacional de Saúde em 1979, os médicos sem 
especialidade eram chamados de clínicos gerais21. Com a organização do sistema, percebe-se que, para 
atuar na Atenção Primária à Saúde (APS), é necessária uma formação específica. Em aproximadamente 
uma década, foi criada a especialidade de clínica geral, com uma residência própria, e foi dada aos 
médicos sem especialidade que gostariam de trabalhar na APS a oportunidade de fazer um curso de 
formação para se titularem como especialistas. Com a obrigatoriedade da residência médica para os 
formados a partir de 1982 e o fim do curso de especialização para os clínicos gerais, em 1997 deixaram 
de existir médicos sem especialidade em Portugal. Em 2011, a especialidade de Clínica Geral mudou de 
nome para Medicina Geral e Familiar22,23. 

Na Inglaterra e na Austrália, a especialidade correspondente à MFC chama-se general practice24. 
Frequentemente, por uma tradução sem a devida adaptação cultural (apesar de correta pelo Descritor em 
Ciências da Saúde, DeCS), general practice é tida como clínica geral, no sentido de ausência de registro 
de qualificação de especialidade2. 

A oposição entre generalista e especialista é um ponto nevrálgico para os MFCs. Ao mesmo tempo 
em que se reconhecem como generalistas no sentido do escopo de atuação, também reivindicam o 
reconhecimento como especialistas, possuidores de formação pós-graduada e conhecimentos específicos. 
Por isso, muitos MFCs usam o termo “especialista focal” para se referirem às outras especialidades.

De clínica médica a medicina interna

Mesmo o termo “clínico geral” estando histórica e internacionalmente mais próximo da MFC, a simples 
semelhança de “clínica geral” com “clínica médica” gera incerteza. Como se deve chamar o profissional 
especialista em clínica médica? “Médico clínico”? Simplesmente “clínico”? “Médico especialista em clínica 
médica” é preciso, mas é longo e redundante.

Defende-se que o nome da especialidade mude para “medicina interna”. A mudança eliminaria a 
ambiguidade e se comunicaria muito melhor com a comunidade internacional. O nome do especialista 
será “internista”. Esses termos já são usados em Portugal desde pelo menos os anos 198025.

A “medicina interna” parece ter suas origens na Alemanha do final do século XIX. Lá começou a se 
delinear um campo de conhecimento fortemente pautado pela fisiopatologia, que excluía a cirurgia e a 
dermatologia e que se diferenciava da MFC por estar predominantemente no hospital (atenção secundária 
e terciária)26,27.

Segundo um levantamento da Organização Panamericana de Saúde (OPAS) publicado em 
2011, de 14 países na América Latina, só Brasil, Argentina e Paraguai usam “clínica médica”28. 
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Os outros 11 utilizam “medicina interna”. O American College of Physicians se reconhece como 
representando “internal medicine physicians”. A International Society of Internal Medicine, que 
congrega as sociedades da especialidade de diversos países, tem 63 membros: apenas o Brasil 
adota “clínica médica” no nome da sociedade29.

Em 2018, o Conselho Federal de Medicina (CFM), no III Fórum de Clínica Médica, debateu a proposta 
da Câmara Técnica de Clínica Médica para mudança do nome da especialidade para “Medicina Interna”30. 
Também em 2018 e, novamente em 2019, o CFM organizou duas edições da Olimpíada Brasileira de 
Medicina Interna31. Alguns serviços e regiões do Brasil parecem já utilizar o nome. 

Uma resolução da Comissão Nacional de Residência Médica de 2021 que “aprova a matriz de 
competências dos programas de Residência Médica em Clínica Médica no Brasil” tem como objetivo geral 
“Capacitar o médico residente em Medicina Interna para…” e como dois objetivos específicos “Capacitar 
o médico residente a se tornar especialista em medicina interna…” e “Capacitar o clínico no atendimento 
ao paciente…”32. Não há benefício nessa duplicidade de termos. 

Uma identidade mais bem definida fortalece a especialidade, deixando mais evidente seu papel no 
sistema de saúde e seu escopo de atuação. Talvez o internista, ao não se ver tão confundido com o médico 
sem especialidade, não se sinta tão pressionado a buscar uma identidade em uma subespecialidade. 

CONCLUSÃO

Propõe-se que se deixe de usar por completo o termo “clínico geral” (Tabela 1). O termo “generalista” 
eventualmente pode ser usado para se referir a especialidades que tenham amplo campo de atuação 
(médicos de família e comunidade, internistas e pediatras), como é usado pela literatura internacional33,34. 
“Generalista” no sentido de sem qualificação de especialidade deve ser substituído por “médico sem 
especialidade”. É similar à resolução do CFM no 2.336/2023, que afirma: “É vedado ao médico (...) divulgar, 
quando não especialista (grifo nosso), que trata de sistemas orgânicos, órgãos ou doenças específicas, 
por induzir confusão com divulgação de especialidades”35. O adjetivo “clínico” deve ser usado num sentido 
próximo ao de sua etimologia: isto é, o médico (ou qualquer profissional de saúde) que esteja ligado à 
atividade assistencial, para diferenciá-lo de um profissional que se ocupa apenas de funções gerenciais, 
administrativas, de pesquisa e afins36. 

Tabela 1. Termos atuais e nomenclatura proposta.

Termos usados atualmente Nomenclatura proposta

Médico generalista, médico geral, clínico geral Médico sem especialidade

Clínico geral, clínico, especialista em Clínica Médica Internista (especialista em Medicina Interna)

Clínico geral (general practitioner), Médico de saúde da 
família, Médico de Família e Comunidade

Médico de Família e Comunidade (especialista em Medicina 
de Família e Comunidade)

Fonte: Elaboração própria.

O médico de família e comunidade é especialista generalista da APS. O internista é especialista 
generalista de adultos da atenção secundária e terciária. Dentro da legislação atual, o médico sem 
especialidade não tem campo de atuação definido, estando legalmente apto a qualquer ato médico. Como 
resultado, acaba por atuar nas áreas com maior demanda e das condições mais frequentes, gerando uma 
intersecção com as áreas de MFCs e internistas.
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Uma nomenclatura mais clara facilita a comunicação e, também, é um passo importante para a 
delimitação do campo de atuação de cada especialidade e a ordenação racional do Sistema Único de 
Saúde. Por fim, considera-se que a proposta torna a Medicina mais transparente e ética e melhora a 
comunicação com a população. 
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